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Parecer nº 918, de 2024
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 500, DE 2023
De autoria do Deputado Teonilio Barba, o projeto em epígrafe declara como Patrimônio Cultural Imaterial do Estado o espaço do Ilê de Omolu e Iansã, com sede em Diadema.
Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.

Remetida a proposição para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, manifestou-se esse órgão técnico pela aprovação da matéria.
Agora nesta Comissão de Educação e Cultura, para análise do mérito, foi designada Relatora a Deputada Leci Brandão, que se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto.

Contudo, referida manifestação foi rejeitada na reunião de 19 de março do corrente ano, competindo-nos redigir o voto vencedor.

De fato, em que pesem os propósitos do autor do Projeto e da Relatora designada, discordamos das razões apresentadas. A declaração como patrimônio cultural imaterial deve levar em consideração uma avaliação do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo (Condephaat), órgão que tem expertise e competência específica nessa área.
Diante do exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 500, de 2023.
Marta Costa – Relatora
Ciência do voto vencedor, contrário, na reunião da Comissão de Educação e Cultura, realizada no dia 9/4/2024.

Voto da 1ª relatora convertido em voto vencido

De autoria do deputado Teonílio Barba, o projeto em epígrafe visa a declarar como Patrimônio Cultural Imaterial do Estado o espaço do Ilê de Omolu e Iansã, com sede em Diadema.
A presente propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Educação e Cultura, cabendo-nos, na condição de relatora, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 4º, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que o projeto é meritório e deve prosperar. O Espaço Ilê de Omolu e Iansã é, afinal, uma expressão da cultura afro-brasileira no Estado de São Paulo e merece ser reconhecido como tal. Com o intuito único de conferir melhor ordenação à redação, propomos o seguinte:
SUBSTITUTIVO
Declara o Espaço Ilê de Omolu e Iansã, localizado no município de Diadema, como patrimônio cultural imaterial do Estado de São Paulo.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Nos termos do artigo 260 da Constituição Estadual de São Paulo, o Espaço Ilê de Omolu e Iansã, localizado no cemitério público do município de Diadema, fica declarado como patrimônio cultural imaterial do Estado de São Paulo.
Artigo 2º - O Espaço Ilê de Omolu e Iansã é reconhecido como local portador:
I- de referência à identidade, à ação e à memória da cultura do povo afro-brasileiro no Estado de São Paulo;
II- de práticas culturais que fortalecem a identidade e asseguram o direito à memória cultural dos povos de matrizes africanas no Estado de São Paulo;
III- de ações de preservação e valorização da tradição, de preceitos e idioma, de conhecimentos e valores próprios dos povos de matrizes africanas no Estado de São Paulo.
Artigo 3º - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.
Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assim, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 500, de 2023, na forma do substitutivo ora apresentado.
Leci Brandão
REJEITADO O VOTO DA RELATORA, PELA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, E DESIGNADA A DEPUTADA MARTA COSTA PARA REDIGIR O VENCEDOR, CONTRÁRIO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 19/3/2024.

Professora Bebel – Presidente

Tenente Coimbra
Contrário ao voto da relatora 

Lucas Bove
Contrário ao voto da relatora 

Professora Bebel
Favorável ao voto da relatora 

Simão Pedro
Favorável ao voto da relatora 

Mauro Bragato
Favorável ao voto da relatora 

Guto Zacarias
Contrário ao voto da relatora 

Dr. Eduardo Nóbrega
Contrário ao voto da relatora 

Marta Costa
Contrário ao voto da relatora
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